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Senhor Presidente:



                Requerimento n.º 020 - 2019
Referente a Projeto de Lei que dispõe a remoção de veículos abandonados em vias públicas do município de Pariquera-Açu e dá outras providências.
Considerando que a ocupação indevida e abusiva do espaço público utilizado pelos carros abandonados ou mesmo carcaças em suas vias, impedem o estacionamento de outros veículos e chegam a se transformar em um sério problema de saúde pública;
Considerando que é visível a lacuna existente na norma geral uma regulamentação referente à remoção de veículos abandonados em vias públicas, o que faz com que o município tome a providências de editar lei que tipificam o abandono desses veículos e estabeleçam punições e medidas administrativas pertinentes;
Considerando que um projeto de lei nesse caso é de competência originária do Poder Executivo, tendo em vista versar sobre a função administrativa, criar serviços da organização municipal e implicar, muitas vezes, em aumento de despesa;
Considerando que anexo segue uma minuta do Projeto de Lei pertinente, para apreciação e apoio a elaboração da Lei.
Face aos considerandos, APRESENTO à Mesa Diretora, ouvido o Plenário, nos termos do artigo 187, inciso II, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Pariquera-Açu/SP, o presente REQUERIMENTO para que o Poder Executivo, por meio do Diretor do Departamento de Administração, Sr. João Batista de Andrade, informe o seguinte: 
1) É possível o Poder Executivo elaborar um Projeto de Lei de acordo com a minuta anexa, a fim de minimizar os problemas causados pelo abandono de veículos e carcaças nas vias públicas do nosso Município?
2) Caso a resposta do item “1” seja positiva, informar prazo para elaboração do Projeto de Lei.
3) Caso a resposta do item “1” seja negativa, justifique.
Plenário Vereador Ivo Zanella, 07 de fevereiro de 2019.
RODRIGO MENDES
Vereador
PROJETO DE LEI Nº XX DE 7 DE FEVEREIRO DE 2019
JUSTIFICATIVA
O Projeto de Lei visa sanar os problemas enfrentados causados pelo abandono de veículos em via ou fazendo de estacionamento público por um longo período de tempo.
A ocupação indevida e abusiva do espaço público utilizado pelos carros abandonados ou mesmo carcaças, impedem o estacionamento de outros veículos e chegam a se transformar em um sério problema de saúde pública, já que o acúmulo de sujeira e água sobre esses veículos ocasionam proliferação do mosquito Aedes aegypti , também o problema de segurança, na medida em que, em muitos casos, o veículo, a carcaça e os restos de peças passam a permitir o acúmulo de sujeira e viram depósito de dejetos, incomodando moradores, atrapalhando a mobilidade urbana, já que impede a utilização por outros veículos.
Em resumo, a retirada de veículos destruídos e suas peças da via pública, quando estacionados em local permitido, deve ser tratada como qualquer outro resíduo urbano, caso o proprietário assim não faça quando notificado pelo departamento competente da Prefeitura e, uma vez comprovada que não se originam de ilícitos, devem ter o destino na legislação relativa à limpeza urbana.
Por essas razões, solicito o apoio dos Nobres Colegas para aprovarmos este importante Projeto de Lei.
Plenário Vereador Ivo Zanella, 07 de fevereiro de 2019.
RODRIGO MENDES
Vereador
PROJETO DE LEI Nº XX DE 7 DE FEVEREIRO DE 2019
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARIQUERA-AÇU – ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º O estacionamento nas vias públicas do Município de Pariquera-Açu de veículos com qualquer tipo de propulsão, em condições de visível estado de abandono, será regulado por esta Lei.
Parágrafo único. Para efeito desta Lei, será considerado visível estado de abandono o veículo estacionado:
I – em via pública há mais de 10 (dez) dias consecutivos;
II – em via pública, com sinais exteriores de abandono, depredação e/ou impossibilidade de deslocamento sem auxílio, há mais de 10 (dez) dias consecutivos;
III – com sinais de visível mau estado de conservação, carroceria com evidentes sinais de colisão ou ferrugem, falta de uma ou mais rodas ou pneus, ou com vidros quebrados, ou com portas abertas ou destravadas, ou com falta de placa, ou com sinais de incêndio, ou com sinais de depredação ou destruição.
Art. 2º A situação de abandono será mediante denúncia, da seguinte forma:
I – por qualquer cidadão através de e-mail ou direto no departamento administrativo;
II – pela fiscalização do município;
III – deverá conter a identificação do denunciante com a localização do veículo.
Art. 3º Os proprietários dos veículos estacionados em vias públicas, identificados como em visível estado de abandono, na forma do parágrafo único do art. 1º, serão notificados para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da entrega da notificação para promover a retirada do veículo do local, sob pena de remoção ao local determinado pelo Município.
§ 1º Não sendo possível a identificação do proprietário, haverá notificação por edital, publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município, ou qualquer imprensa de circulação local, uma só vez.
§ 2º Em caso de alienação fiduciária, o alienante é notificado.
Art. 4º O serviço de remoção de veículos ou carcaças de veículos abandonados em via pública no Município será implementado e executado pela Administração Municipal.
Art. 5º Será considerado infrator o proprietário/possuidor que deixar, permitir, mandar ou abandonar, em via pública, veículos ou carcaças de veículos.
Art. 6º O responsável pela infração será penalizado com multa e, em caso de reincidência sofrerá penalidade em dobro.
Parágrafo único. O valor da multa será o equivalente ao previsto para as infrações gravíssimas dispostas no Código de Trânsito Brasileiro – Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, recolhido aos cofres municipais e, caso seja pessoa jurídica na atividade de veículo automotor, além da multa, poderá ter seu alvará caçado.
Art. 7º A aplicação da penalidade de multa não exonera o infrator do cumprimento da obrigação que a originou, nem de sofrer outras penalidades.
Art. 8º Para fazer a retirada do veículo e/ou carcaça removido será necessário:
I – apresentação da documentação do veículo;
II – quitação dos débitos referentes ao guincho e a estadia do material apreendido no pátio.
Parágrafo único. Para o veículo que não for resgatado do pátio no prazo de 60 (sessenta) dias, poderá ser iniciado processo de venda através do leilão público, para pagamento do guincho e demais despesas pertinentes, ou ainda poderá ser doado à entidade social devidamente constituída, mediante os trâmites legais necessários.
Art. 9º Para cumprimento desta lei o Chefe do Poder Executivo Municipal poderá celebrar convênio com o DETRAN ou contratar guincho e pátio para o depósito dos veículos recolhidos.
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Plenário Vereador Ivo Zanella, 07 de fevereiro de 2019.
RODRIGO MENDES
Vereador

“Deus seja louvado”

